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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RISCO AMBIENTAL DO 
TRABALHO. MENOR ASSISTIDO. MENOR APRENDIZ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284 DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
abstenção da autoridade coatora para a não inclusão do RAT na base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal. Na sentença a ordem foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que 
“diferentemente da situação jurídica do menor assistido (art. 4º do Dl 
2.318/86), admitidos ‘sem vinculação com a previdência social’ e mediante 
pagamento de uma chamada ‘bolsa de iniciação’, o aprendiz, contratado na 
forma do art. 428 e seguintes da CLT, recebe remuneração e se qualifica 
como segurado obrigatório da Previdência Social na condição de segurado 
empregado.” De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de 
menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
possuem requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no 
quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
empregatício).

III - Conforme previsto expressamente no §4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
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contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 
aprendizes. Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, 
indicar o dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das 
remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não foi 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 
284/STF.

IV - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser 
interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação do art. 
111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
extensiva do §4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 
paga aos menores aprendizes. REsp n. 1.679.495/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 10/3/2020; 
AgInt no REsp n. 1.616.987/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 9/9/2019.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RISCO AMBIENTAL DO 
TRABALHO. MENOR ASSISTIDO. MENOR APRENDIZ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284 DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
abstenção da autoridade coatora para a não inclusão do RAT na base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal. Na sentença a ordem foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que 
“diferentemente da situação jurídica do menor assistido (art. 4º do Dl 
2.318/86), admitidos ‘sem vinculação com a previdência social’ e mediante 
pagamento de uma chamada ‘bolsa de iniciação’, o aprendiz, contratado na 
forma do art. 428 e seguintes da CLT, recebe remuneração e se qualifica 
como segurado obrigatório da Previdência Social na condição de segurado 
empregado.” De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de 
menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
possuem requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no 
quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
empregatício).

III - Conforme previsto expressamente no §4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
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contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 
aprendizes. Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, 
indicar o dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das 
remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não foi 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 
284/STF.

IV - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser 
interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação do art. 
111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
extensiva do §4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 
paga aos menores aprendizes. REsp n. 1.679.495/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 10/3/2020; 
AgInt no REsp n. 1.616.987/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 9/9/2019.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto por Supermercados Myatã Ltda., com fundamento no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
No presente caso, a controvérsia gira em torno da indevida a incidência de 

contribuição previdenciária patronal, ao SAT e a terceiros sobre a remuneração paga aos 
jovens que prestam serviços à empresa na qualidade de menores aprendizes, em 
consonância com a disposição normativa acerca dos gastos efetuados com os menores 
assistidos.

O acórdão recorrido, como apontado nas razões recursais, afastou a tese da 
Agravante, porém desproveu o recurso.

Equivocadamente, restou fixado no acórdão recorrido que a equiparação das classes 
de menor assistido com a de menor aprendiz seria indevida, seja porque são regidas por 
diplomas jurídicos distintos(Decreto-Lei n.2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem 
requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no quadro da empresa 
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(percentual para cada estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de 
formação acadêmica e vínculo empregatício.

Segundo o relator do recurso especial, a agravante não teria indicado o dispositivo 
legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das remunerações pagas ao menor 
aprendiz da base de cálculo da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de 
admissibilidade que não restou preenchido pelo recorrente, situação que atraia aplicação a 
Súmula n. 284/STF.

Todavia, foi exatamente o que a Agravante fez ao longo de todo o processo, como se 
passa a demonstrar adiante.

Assim, não há falar em incidência da Súmula 284/STF, pois a parte recorrida indicou 
como violado os seguintes dispositivos: artigo 4º, §4º, do Decreto-Lei nº 2.318/86, artigo 22, 
inc. I, e art. 28, inc. I da Lei Federal nº8.212/91, art. 4º do Decreto –Lei 2.318/1986.

[...]
Como demonstrado, houve indicação dos dispositivos violados ao longo do recurso 

especial, razão pela qual não deve ser óbice a súmula apontada. Inclusivo este e o 
entendimento desta e. Corte Superior:

[...]
Assim, não há dúvidas que, ao contrário do que asseverou a Ministra Relatora na 

decisão agravada, a Agravante discorreu e apontou exatamente a afronta do acórdão 
recorrido aos dispositivos legais apontados como violados (artigo 4º, §4º, do Decreto-Lei 
nº 2.318/86, artigo 22, inc. I, e art. 28, inc. I da Lei Federal nº8.212/91, art. 4º do Decreto 
–Lei 2.318/1986).

Desta feita, o fato de ter sido toda a matéria analisada pelo Tribunal a quo é 
suficiente, por si só, a superar o pressuposto indispensável para o recebimento e 
conhecimento deste apelo especial perante o E. Tribunal ad quem.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, ao analisar o 

conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que “diferentemente da situação 

jurídica do menor assistido (art. 4º do Dl 2.318/86), admitidos ‘sem vinculação com a 

previdência social’ e mediante pagamento de uma chamada ‘bolsa de iniciação’, o 

aprendiz, contratado na forma do art. 428 e seguintes da CLT, recebe remuneração e se 

qualifica como segurado obrigatório da Previdência Social na condição de segurado 

empregado”.

De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de menor 

aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, mostra-se completamente 

indevida, seja porque são regidas por diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 
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2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a respectiva 

implementação no quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 

contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício).

Conforme previsto expressamente no §4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 

2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos previdenciários os gastos 

efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal que não encontra correspondência 

nos artigos de lei indicados pelo contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 

aprendizes.

Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, indicar o 

dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das remunerações pagas ao 

menor aprendiz da base de cálculo da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, 

requisito de admissibilidade que não foi preenchido pelo recorrente, situação que atrai a 

aplicação a Súmula n. 284/STF.

Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal 

quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação tributária, 

sob pena de violação do art. 111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de 

interpretação extensiva do §4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 

paga aos menores aprendizes. (REsp n. 1.679.495/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 10/3/2020; AgInt no REsp n. 

1.616.987/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, 

DJe de 9/9/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.082.164 / SC
Número Registro: 2023/0207761-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERMERCADOS MYATA LTDA
ADVOGADOS : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS - SC007688

RAQUEL CRISTINE MAYER - SC045998
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERMERCADOS MYATA LTDA
ADVOGADOS : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS - SC007688

RAQUEL CRISTINE MAYER - SC045998
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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